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1.	 APRESENTAÇÃO

O presente documento, denominado Situação da Aplicação do Princípio da Transparência no âmbito 
do Acordo sobre Facilitação de Comércio (AFC) da OMC nos Países da ALADI, foi elaborado pelo 
Departamento de Integração Física e Digital (DIFD) com o propósito de dar cumprimento à Atividade 
V.09 do Programa de Atividades da Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) para o ano 
de 2018.

Este estudo apresenta um levantamento sobre a aplicação do princípio da transparência no âmbito 
do AFC, levando em consideração as notificações apresentadas junto à Organização Mundial do 
Comércio (OMC) pelos países-membros da ALADI1.

Para a elaboração deste trabalho, foi considerado o grupo de artigos do AFC diretamente relacionado 
às medidas de aumento da transparência, a saber, do artigo 1 ao 5 inclusive, bem como os parágrafos 
do mencionado acordo incluídos em um conjunto específico de notificações de transparência da 
OMC2: 1.4, 10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2.

Nesse sentido, o presente documento analisa os avanços nacionais sobre o tema junto à OMC e 
seu mecanismo de notificação, a fim de exibir, de forma comparativa, os resultados atualizados da 
aplicação do princípio da transparência por parte dos países da ALADI3.

Na introdução, o estudo ilustra o contexto da criação do Acordo sobre Facilitação de Comércio, no 
qual são apresentados, brevemente, os antecedentes de negociação entre os membros da OMC e a 
consequente adoção e ratificação do AFC; a estrutura do acordo e uma explicação de seu mecanismo 
de notificação de compromissos, bem como o princípio da transparência.

Para focar-se em qual seria a situação atual do princípio da transparência nos países-membros 
da ALADI, este estudo debruça-se sobre o levantamento da aplicação da transparência no AFC, 
analisando as notificações apresentadas pelos países-membros da ALADI junto à OMC sobre o tema 
e outras disposições do acordo que contribuem para seu fortalecimento. 

Neste contexto, são mostrados comparativamente os avanços de cada país-membro da ALADI com 
base nas notificações de transparência como forma de identificar o grau da aplicação desse princípio 
na região.

Por fim, apresentam-se os resultados das informações coletadas sobre o levantamento quanto à 
adoção efetiva do Acordo sobre Facilitação de Comércio em termos da transparência, e a conclusão.

1 Países-membros da ALADI: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Cuba, Equador, México, Panamá, Paraguai, 
Peru, Uruguai e Venezuela.
2 Este trabalho considerou principalmente dados oficiais da página oficial da OMC do Acordo sobre Facilitação de 
Comércio.
3 A última atualização deste estudo foi realizada 31 de outubro de 2018. Nesse sentido, as informações nele 
contidas têm como base a referida data.
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2.	 ANTECEDENTES E CRIAÇÃO DO ACORDO SOBRE FACILITAÇÃO DE COMÉRCIO DA OMC

A facilitação de comércio é um dos temas prioritários da OMC e foi introduzido pela primeira vez 
na Conferência Ministerial de Cingapura de 1996. Nessa conferência, os membros da organização 
recomendaram a realização de trabalhos sobre a simplificação comercial com o propósito de avaliar 
se procederia estabelecer normas da OMC nessa matéria.

Em 2004, foi acordado formalmente iniciar as negociações sobre Facilitação de Comércio, incluindo 
o assunto no Programa de Doha para o Desenvolvimento4. Dentre os temas do mandato da Agenda 
de Doha no que diz respeito à Facilitação de Comércio, existia uma preocupação em esclarecer e 
em ampliar três artigos do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT), que são sinalizados no 
preâmbulo do AFC: artigo V (Liberdade de Trânsito); VIII (Taxas e formalidades relativas à importação 
e à exportação) e X (Publicação e Aplicação dos regulamentos comerciais).

Também foi acordado incluir nessas negociações as melhores práticas para reforçar a assistência 
técnica e o desenvolvimento de capacidades, os investimentos em infraestrutura, além de desenvolver 
disposições de cooperação entre as autoridades dos países, observando os recursos disponíveis e o 
tratamento especial.

Como resultado dessas negociações, foi elaborado o texto definitivo do Acordo sobre Facilitação de 
Comércio, adotado no âmbito da IX Conferência Ministerial da OMC celebrada em Bali, em dezembro 
de 20135. Em novembro de 2014, a OMC adotou o Protocolo de Emenda ao Acordo de Marrakesh6, 
mediante o qual é incorporado o texto do AFC. O protocolo foi aberto oficialmente à aceitação dos 
membros da OMC7.

Em breves linhas, o AFC prevê disposições que ajudam a agilizar e a modernizar os processos de 
despachos aduaneiros e o fluxo de mercadorias, a aumentar a transparência, a divulgação dos 
regimes aduaneiros e, também, a cooperação entre as aduanas e outras autoridades competentes 
dos países signatários. O documento também garante mais segurança e eficiência no comércio 
exterior e contém disposições para a prestação de apoio à criação de capacidade nesta matéria.

Para complementar o AFC, foi estabelecido em 2014 o Mecanismo para o Acordo sobre Facilitação de 
Comércio, com o objetivo de ajudar os países em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos 
(PMDs) a avaliarem as necessidades específicas de cada um, bem como a identificarem possíveis 
membros associados para o desenvolvimento que os auxiliem na observância dessas necessidades.

A classificação dos países quanto às categorias “desenvolvido” ou “em desenvolvimento” é definida 
pela autodenominação feita por cada país. Para o caso do país que se classificar como “país em 
desenvolvimento”, ele poderá se beneficiar das disposições previstas para essa categoria. Porém, 
os demais países-membros da organização podem não aceitar a decisão de um país de querer se 
beneficiar dessas disposições para os países em desenvolvimento8.

Por sua vez, a OMC reconhece como países menos desenvolvidos aqueles países que assim são 
designados pela Organização das Nações Unidas (ONU). Atualmente, dos 47 PMDs classificados pela 
ONU no mundo, 36 são membros da OMC, quase 77% do total.

4 Também na Declaração Ministerial de Doha de 2001 foi reconhecida a importância da Facilitação de Comércio e 
foi acordado que, após o quinto período de sessões da Conferência Ministerial (realizada em Cancun, em 2003), 
seriam celebradas negociações sobre esse assunto.
5 A Conferência Ministerial de Bali estabeleceu o Pacote de Bali, um conjunto de acordos comerciais que levou à 
aprovação do AFC.
6 O Acordo de Marrakesh, firmado em 1994 e em vigor desde janeiro de 1995, estabelece a criação da OMC.
7 A OMC tem 164 membros, conforme dados de outubro de 2018.
8 OMC.” ¿Qué países se consideran países en desarrollo en la OMC?” Disponível em: https://www.wto.org/spanish/
tratop_s/devel_s/d1who_s.htm
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O trabalho conjunto do Mecanismo para o Acordo traduz-se em atividades de: ajuda aos membros 
para prepararem suas notificações, elaboração de programas de criação de capacidade e ajuda aos 
países para o acesso à assistência para a aplicação do acordo prestada por organismos regionais e 
multilaterais, entre outras. Dessa forma, os países podem atingir a completa aplicação do AFC e se 
beneficiar9 plenamente deste acordo. 

Além dos benefícios estimados, o Acordo sobre Facilitação de Comércio configurou uma negociação 
histórica entre todos os países-membros da OMC, em vigor desde 22 de fevereiro de 2017, após 
ser ratificado por dois terços dos membros da organização. Até outubro de 2018, 13910 ratificações 
tinham sido realizadas no âmbito do AFC, aproximadamente 84% do total dos países-membros dessa 
organização.

Dentre os treze países-membros da ALADI, quase a totalidade ratificou o mencionado acordo, exceto 
Colômbia, Equador e Venezuela. Por sua vez, entre os países que o fizeram, o Panamá ratificou em 
2015; Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e Uruguai em 2016, e Argentina, Bolívia e Cuba em 2018.

3.	 ESTRUTURA DO ACORDO

O Acordo sobre Facilitação de Comércio é dividido em três seções, em um total de 24 artigos. A 
Seção I está composta por disposições cujos objetivos são acelerar o movimento, a liberação e o 
despacho aduaneiro das mercadorias, incluídas as mercadorias em trânsito; esclarecer e aprimorar 
os artigos V, VIII e X do GATT de 1994 e facilitar a cooperação aduaneira. A seção contém doze artigos, 
que correspondem a, aproximadamente, 36 medidas técnicas, e onde são dispostos compromissos e 
obrigações específicas para seus países-membros.

Por sua vez, a segunda seção, composta de dez artigos, apresenta, principalmente, os mecanismos 
direcionados aos países em desenvolvimento e aos PMDs, já mencionados neste estudo, a fim de 
estabelecer práticas sobre tratamento especial e diferenciado.

Essa seção permite aos países em desenvolvimento e aos PMDs determinar o tempo e os instrumentos 
que precisam para aplicar as medidas dispostas na Seção I do AFC, segundo diversas categorias que 
devem ser notificadas aos demais membros da OMC: Categoria A, Categoria B e Categoria C11. Deste 
modo, esta seção define o acordo como o único a permitir a esses países fixarem seus próprios prazos 
para sua aplicação em função de sua capacidade para fazê-lo.

Finalmente, a Seção III contém os dois últimos artigos do acordo, cujas disposições estabelecem 
um comitê permanente de facilitação do comércio no âmbito da OMC, e exigem aos seus membros 
terem um comitê nacional constituído (ou designarem um mecanismo existente) para facilitar a 
coordenação interna e a aplicação do disposto no acordo.

A estrutura do AFC nas referidas seções, e em seus respectivos artigos, é apresentada no Quadro I.

9 No intuito de comprovar os benefícios da facilitação de comércio para os países, a Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), em seu estudo publicado em junho de 2015, expôs que o AFC poderia 
reduzir os custos de comércio entre 12,5% e 17,5% em nível global. O referido acordo seria mais benéfico para 
aqueles países dispostos a implementar as normas em sua totalidade.
10 Até a data, o último país a ratificar o AFC foi Zimbábue, em 17/10/2018.
11 Estas categorias são explicadas mais adiante.
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QUADRO I – Estrutura do Acordo sobre Facilitação do Comércio     

SEÇÃO I

Artigo 1 PUBLICAÇÃO E DISPONIBILIDADE DA INFORMAÇÃO

Artigo 2
OPORTUNIDADE PARA FORMULAR OBSERVAÇÕES,  
INFORMAÇÃO ANTES DA ENTRADA EM VIGOR E 
CONSULTAS

Artigo 3 RESOLUÇÕES ANTECIPADAS

Artigo 4 PROCEDIMENTOS DE RECURSOS OU REVISÃO

Artigo 5 OUTRAS MEDIDAS PARA AUMENTAR A IMPARCIALIDADE, 
A NÃO DISCRIMINAÇÃO E A TRANSPARÊNCIA

Artigo 6

DISCIPLINAS SOBRE TAXAS E ENCARGOS  
ESTABELECIDOS SOBRE A IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO OU EM CONEXÃO A ESTAS, E SOBRE 
SANÇÕES

Artigo 7 LIBERAÇÃO E DESPACHO DE MERCADORIAS

Artigo 8 COOPERAÇÃO ENTRE ÓRGÃOS DA FRONTEIRA

Artigo 9 CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS DESTINADAS À 
IMPORTAÇÃO SOB CONTROLE ADUANEIRO

Artigo 10 FORMALIDADES RELACIONADAS À IMPORTAÇÃO, 
EXPORTAÇÃO E TRÂNSITO

Artigo 11 LIBERDADE DE TRÂNSITO

Artigo 12 COOPERAÇÃO ADUANEIRA

SEÇÃO II
DISPOSIÇÕES 

EM MATÉRIA DE 
TRATAMENTO ESPECIAL 
E DIFERENCIADO PARA 

OS PAÍSES-MEMBROS EM 
DESENVOLVIMENTO E OS 
PAÍSES-MEMBROS MENOS 

DESENVOLVIDOS 

Artigo 13 PRINCÍPIOS GERAIS

Artigo 14 CATEGORIAS DE DISPOSIÇÕES

Artigo 15 NOTIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DA CATEGORIA A

Artigo 16 NOTIFICAÇÃO DAS DATAS DEFINITIVAS PARA A  
APLICAÇÃO DA CATEGORIA B E DA CATEGORIA C

Artigo 17
MECANISMO DE ALERTA PRECOCE: PRORROGAÇÃO 
DAS DATAS PARA A APLICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES DAS 
CATEGORIAS B E C

Artigo 18 APLICAÇÃO DA CATEGORIA B E DA CATEGORIA C

Artigo 19 MUDANÇAS ENTRE AS CATEGORIAS B E C

Artigo 20

PERÍODO DE GRAÇA PARA A APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO RELATIVO ÀS NORMAS E  
PROCEDIMENTOS QUE REGEM A SOLUÇÃO DE 
DIFERENÇAS

Artigo 21 PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA E APOIO PARA A 
CRIAÇÃO DE CAPACIDADE

Artigo 22
INFORMAÇÃO SOBRE ASSISTÊNCIA E APOIO 
À CRIAÇÃO DE CAPACIDADE QUE DEVE SER 
APRESENTADA AO COMITÊ

SEÇÃO III 
DISPOSIÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 23 DISPOSIÇÕES INSTITUCIONAIS

Artigo 24 DISPOSIÇÕES FINAIS

 Fonte: Acordo sobre Facilitação de Comércio, OMC (Elaboração própria).
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4.	 PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA

O princípio da transparência está presente no âmbito do AFC, inicialmente, em seus cinco primeiros 
artigos, que ampliam o disposto em parte do artigo VIII e no artigo X do GATT. Nesses artigos, é 
estabelecido o compromisso dos países de publicar e de divulgar as informações dispostas no acordo 
antes de ele entrar em vigor em suas respectivas legislações nacionais, na medida do possível, e 
conforme a capacidade de recursos de cada um.

O princípio é fundamental porque a falta de transparência em normas, decisões e regulamentos 
é configurada como obstáculo à facilitação do comércio, levando a relevantes perdas de tempo e 
gerando altos custos nas transações. A divulgação das informações, de forma clara e de fácil acesso, 
é essencial para aumentar os níveis de segurança, de controle governamental e dos números do 
comércio. 

Dessa forma, investir esforços no fortalecimento da transparência permite atingir resultados 
significativos quanto a contar com maior previsibilidade e agilidade nas operações, resultando no 
aumento da competitividade e dos fluxos comerciais globais.

Nesse sentido, os artigos relativos à transparência12 do AFC, e suas disposições, são os seguintes:

Art. 1. Publicação e disponibilidade das informações

1.1	 Publicação - Os países publicarão as informações, numeradas nessa disposição13, 
prontamente e de forma acessível, a fim de que as partes interessadas possam conhecê-las.

1.2	 Informações disponibilizadas na internet - Os países elaborarão guias práticos sobre seus 
procedimentos de importação, exportação e trânsito. Deverão ser publicados na internet 
guias, formulários, leis relativas ao comércio, documentos exigidos para o despacho 
aduaneiro e ponto de contato sobre os serviços de informação.

1.3	 Serviços de informação - Os países estabelecerão um ou mais serviços de informação para 
responder aos requerimentos sobre as questões numeradas no Artigo 1.1 e às solicitações 
relativas aos formulários e documentos exigidos. Este serviço de informação pode ser 
regional, caso o país participe de algum mecanismo de integração regional.

1.4	 Notificação - Os membros notificarão os lugares oficiais de publicação da informação, bem 
como URLs das páginas web e pontos de contatos dos serviços de informação.

12 Para ler os cinco primeiros artigos na íntegra, acesse o texto na página oficial do AFC (http://www.tfafacility.org/
es/trade-facilitation-agreement-facility).
13 As informações fazem referência a: procedimentos de importação, exportação e trânsito (incluídos os 
procedimentos em portos, aeroportos e outros pontos de ingresso) e formulários e documentos exigidos; os tipos 
de taxas aplicadas e os impostos de qualquer classe cobrados sobre a importação ou a exportação ou em conexão 
com estas; os direitos e os encargos cobrados por ou em nome de organismos governamentais sobre importação, 
exportação ou trânsito ou em conexão com estes; as normas para a classificação ou a valoração de produtos para 
fins aduaneiros; as leis, os regulamentos e as disposições administrativas de aplicação geral relativos às normas 
de origem; as restrições ou proibições em matéria de importação, exportação ou trânsito; as disposições sobre 
sanções por infração das formalidades de importação, exportação ou trânsito; os procedimentos de recursos 
ou revisão; os acordos ou partes de acordos com qualquer país ou países relativos à importação, exportação ou 
trânsito, e os procedimentos relativos à administração de contingentes tarifários (AFC, http://www.tfafacility.org/
es/trade-facilitation-agreement-facility).
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Art. 2. Oportunidade para formular observações, informação antes da entrada em vigor e 
consultas

2.1	Oportunidade para formular observações e informações antes da entrada em vigor – Os 
comerciantes e outras partes interessadas deverão ser consultados sobre propostas relativas 
a novas leis e regulamentos administrativos relacionados ao comércio ou a sua modificação 
antes de serem introduzidas. Estas leis e regulamentos devem estar à disposição do público.

2.2	Consultas - Cada país deverá realizar consultas regulares entre seus organismos de fronteira 
e os comerciantes e outras partes interessadas.

Art. 3. Resoluções antecipadas - As Resoluções antecipadas são decisões escritas por um país em 
resposta a uma solicitação dos comerciantes sobre o tratamento que será concedido à mercadoria 
no momento da importação sobre classificação, origem ou método de valoração, dentre outros. As 
resoluções serão vinculantes para a administração de aduanas e serão válidas por um prazo razoável. 
Os comerciantes terão direito a receber uma notificação caso a administração de aduanas adote 
medidas prejudiciais para seus interesses quanto às Resoluções. As informações sobre o processo de 
emissão de resoluções deverão ser publicadas.

Art. 4  Procedimentos de recursos ou revisão – Se um comerciante for afetado por uma decisão ou 
omissão da administração de aduanas de um país, poderá solicitar explicações dos motivos. O direito 
de recurso será concedido aos comerciantes.

Art. 5 Outras medidas para aumentar a imparcialidade, a não discriminação e a transparência

5.1	Notificações de controles ou inspeções reforçadas - Quando um país dispor de um sistema 
de notificação de controle ou inspeção a alimentos, bebidas ou rações para animais, serão 
estabelecidas disciplinas relativas à forma de emitir, revogar ou suspender tais notificações 
ou orientações.

5.2	Retenção – Se a administração de aduanas ou outro organismo fronteiriço retiver 
mercadorias importadas para fins de inspeção, informará imediatamente ao transportador, 
ao importador ou a seu agente.

5.3	Procedimento de teste - Os países poderão conceder aos comerciantes o direito a um 
segundo teste se os resultados do primeiro teste de uma amostra tomada no momento da 
chegada das mercadorias declaradas para a importação forem desfavoráveis para eles. Serão 
publicadas dados sobre laboratórios onde o teste de confirmação pode ser realizado e será 
considerado o resultado do segundo teste.
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Em resumo, os títulos dos artigos referidos anteriormente se encontram no Quadro II.

QUADRO II – Artigos de 1 a 5 do AFC

Artigo 1 – PUBLICAÇÃO 
E DISPONIBILIDADE DA 

INFORMAÇÃO

1. Publicação

2. Informações disponibilizadas na internet

3. Serviços de informação

4. Notificação

Artigo 2 - OPORTUNIDADE 
PARA FORMULAR 
OBSERVAÇÕES, 

INFORMAÇÃO ANTES DA 
ENTRADA EM VIGOR E 

CONSULTAS

1. Oportunidade para formular observações e informação 
antes da entrada em vigor

2. Consultas

Artigo 3 - RESOLUÇÕES 
ANTECIPADAS  

Artigo 4 - PROCEDIMENTOS 
DE RECURSOS OU 

REVISÃO
 

Artigo 5 - OUTRAS 
MEDIDAS PARA AUMENTAR 

A IMPARCIALIDADE, 
A NÃO DISCRIMINAÇÃO E 

A TRANSPARÊNCIA

1. Notificações de controles ou inspeções reforçadas

2. Retenção

3. Procedimento de teste

 Fonte: Acordo sobre Facilitação de Comércio, OMC (Elaboração própria). 

Os países em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, nas disposições sobre transparência 
dispostas nos artigos de 1 a 5 do AFC, bem como nos restantes artigos da Seção I, notificam as 
categorias de aplicação estabelecidas sobre essa seção, além de quando irão aplicar todas as medidas. 

No entanto, existe uma categoria de notificações de transparência14 quanto a: publicação de 
informações sobre os procedimentos de importação, exportação e trânsito; funcionamento do 
guichê único; recurso a agentes aduaneiros; e pontos de contato para responder a consultas. Esses 
temas estão dispostos nos artigos 1.4, 10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2 do AFC. 

O cumprimento das mencionadas disposições precisa ser notificado pelos países ao Comitê de 
Facilitação do Comércio da OMC no que diz respeito ao local de publicação de informações15. 
Embora a maioria das disposições não esteja incluída nos artigos sobre transparência mencionados 
anteriormente, também são relevantes para o cumprimento desse princípio.

Enquanto o 1.4 coincide com parte do conjunto de disposições sobre transparência baseadas no 
GATT, as restantes disposições (10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2) consideram temas não menos importantes, 
como os mencionados abaixo:

14 Não existe formato específico para apresentar estas notificações. Disponível em: <https://www.tfadatabase.org/
notifications/transparency>. 
15 Este tipo de notificação é diferente do mecanismo de notificação da aplicação das Categorias A, B e C.
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Art. 10.   Formalidades relacionadas à importação, exportação e trânsito

10.4	 Guichê único - Os países procurarão estabelecer um guichê junto ao qual os comerciantes 
possam apresentar às autoridades só uma vez a documentação e informação exigidas 
para a importação, a exportação e o trânsito de mercadorias. Os membros notificarão os 
detalhes do funcionamento do guichê (10.4.3).

10.6	 Recurso a agentes aduaneiros – Sem prejuízo da política de alguns países que mantêm 
atualmente uma função especial para os agentes aduaneiros, a partir da entrada em vigor 
do AFC não será introduzido o recurso obrigatório a agentes aduaneiros. As medidas sobre 
o recurso a agentes aduaneiros, ou qualquer modificação, serão notificadas e publicadas 
sem demora (10.6.2). 

Art. 12.   Cooperação aduaneira 

12.2	 Troca de informações - Um país deverá proporcionar a outro, mediante prévia solicitação 
e sujeito às condições que corresponderem —por exemplo, confidencialidade—, 
informações ou documentação relativas a determinadas declarações de importação ou de 
exportação. Cada membro notificará os dados de seu ponto de contato para o intercâmbio 
dessas informações. (12.2.2).

O Quadro III, indicado abaixo, cita os referidos artigos.

QUADRO III – Artigos referentes a 1.4, 10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2 do AFC

Artigo 1 
PUBLICAÇÃO E 

DISPONIBILIDADE DA 
INFORMAÇÃO

1.4. Notificação

Artigo 10 
FORMALIDADES 
RELACIONADAS 
À IMPORTAÇÃO, 
EXPORTAÇÃO E 

TRÂNSITO

10.4. Guichê único

10.6. Recurso a agentes aduaneiros

Artigo 12 
COOPERAÇÃO 

ADUANEIRA
12.2. Troca de informações

 Fonte: Acordo sobre Facilitação do Comércio, OMC (Elaboração própria)
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5.	 MECANISMOS DE NOTIFICAÇÃO DO AFC 

	 a) Notificações de aplicação das disposições

De acordo com a Seção II do AFC, os países em desenvolvimento e os PMDs podem estipular o 
tempo e as ações necessárias para aplicar as medidas estabelecidas na Seção I. Isto significa que os 
compromissos de facilitação do comércio estão dispostos nos doze artigos iniciais do acordo, que 
devem ser classificados, conforme estabelecido na segunda seção, em tipos de categorias diferentes, 
para cada disposição, segundo o grau de urgência e disponibilidade de recursos necessários para sua 
implementação.

O AFC estabelece três categorias de compromissos de aplicação, que devem ser notificadas aos 
demais membros da OMC pelos países em desenvolvimento e pelos PMDs para se beneficiarem do 
tratamento especial e diferenciado: Categoria A, Categoria B e Categoria C. Estas categorias indicam 
quando os referidos países irão aplicar cada disposição do AFC e quais disposições poderão ser 
aplicadas somente depois de receberem assistência técnica e apoio para a criação de capacidade16. 

É interessante mencionar que cada país-membro da OMC em desenvolvimento ou menos 
desenvolvido designará por si próprio, individualmente, em qual categoria serão incluídas as 
disposições, como manifesta a letra do artigo 14.2 do AFC. Esta tarefa não está a cargo da OMC.

A Categoria A inclui as medidas que o membro irá aplicar no momento da entrada em vigor do acordo 
– ou, no caso de um país menos desenvolvido, no prazo de um ano contado a partir da entrada em 
vigor –. 

Por sua vez, a Categoria B compreende disposições que o país aplicará em data posterior a um período 
de transição depois da entrada em vigor do acordo, existindo a possibilidade de prorrogação dessas 
datas.

Finalmente, a Categoria C inclui disposições que o país aplicará em data posterior a um período 
de transição depois da entrada em vigor do acordo e que requerem a aquisição de capacidade de 
aplicação mediante a prestação de assistência e apoio para a criação de capacidade. Assim como na 
categoria B, as datas podem ser prorrogadas.

Existem diferentes prazos para os países informarem e notificarem datas, progressos e arranjos 
necessários para que cada categoria possa ser aplicada quanto às medidas de facilitação do comércio. 
Datas indicativas e datas definitivas para o cumprimento dos compromissos podem ser notificadas. 
A primeira é a data em que o país estima que aplicará as medidas; a segunda é a data confirmada da 
referida aplicação. 

Todos os países-membros da ALADI agem junto à OMC como países em desenvolvimento17, o 
que significa que devem cumprir com as notificações e com a informação necessária sobre os 
compromissos das categorias A, B e C até agosto de 2019. Isto inclui, também, os países da ALADI 
que ainda não notificaram o AFC.

No entanto, o AFC estabelece diretrizes gerais para os membros conforme prazos instituídos a partir 
da entrada em vigor desse acordo, tanto para os países em desenvolvimento quanto para os PMDs, 
como explica o Quadro IV. Depois da entrada em vigor do Acordo sobre Facilitação do Comércio, a 
OMC instituiu prazos até agosto de 2019 para os países em desenvolvimento e até agosto de 2022 
para os países menos desenvolvidos.

16 A assistência técnica e o apoio para a criação da capacidade pode ser qualquer assistência técnica, financeira ou 
outra forma de assistência mutualmente acordada (http://www.tfafacility.org/es).
17 Apenas Haiti é classificado, na região da América, como PMD.
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	 b) Notificações de transparência

Conforme mencionado anteriormente, os temas estabelecidos nos artigos 1.4, 10.4.3, 10.6.2 e 
12.2.2 do AFC são aqueles cujo cumprimento os países se comprometem a notificar ao Comitê 
de Facilitação do Comércio da OMC, comunicando onde se encontram as informações que serão 
publicadas. Esta categoria específica de notificações abrange a integralidade dos membros do AFC: 
países desenvolvidos, países em desenvolvimento e países menos desenvolvidos18.

Além disso, tais dispositivos de notificação de transparência serão cumpridos em sua totalidade 
unicamente ao momento da apresentação das mencionadas notificações e não exclusivamente pela 
categorização, que atinge os PMDs e os países em desenvolvimento, embora os prazos para os países 
informarem as datas de cumprimento sejam estabelecidos ao momento de notificar a aplicação dos 
dispositivos conforme as categorias A, B ou C.

Até o presente momento19, no mundo, 49 países20 enviaram notificações sobre estas quatro 
disposições relativas ao princípio da transparência, que estão publicadas na página da OMC. Porém, 
há países que notificaram apenas alguns destes compromissos. Traduzido em números, foram 
realizadas 57 notificações ao Artigo 1.4; 50 notificações ao 10.4.3; 56 ao Artigo 10.6.2 e, por fim, 53 
notificações ao 12.2.221.

6.	 APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA DO AFC PELOS MEMBROS DA ALADI

Quando observada a aplicação do princípio da transparência pelos países e, neste caso especial, 
pelos países da ALADI, há que pensar que existem duas perspectivas de trabalho de observação no 
AFC. A primeira consiste em verificar as categorias da A à C, dispostas nos artigos de 1 a 5 do acordo. 
Por sua vez, a segunda se traduz em apresentar as notificações de transparência nos quatro temas 
cujo cumprimento deve ser notificado ao Comitê de Facilitação do Comércio da OMC: 1.4, 10.4.3, 
10.6.2 e 12.2.2. 

Nesse sentido, será analisada a primeira perspectiva de observação.

Os países da ALADI classificam seus compromissos dos artigos 1 a 5 do AFC em duas ou três categorias 
diferentes (A e B / B e C / A e C / A, B e C), com exceção de Brasil, Chile, México e Uruguai, que 
apresentam todas suas notificações apenas em uma categoria (A), o que se traduz no cumprimento 
das disposições no momento da entrada em vigor do acordo. A Venezuela também constitui uma 
exceção, uma vez que não apresentou notificações de aplicação.

Equador e Panamá também realizaram notificações na Categoria A, mas enquanto o primeiro país 
realizou notificações apenas nos artigos 222 e 4, o segundo notificou os artigos 123, 4 e 5. As demais 
disposições estão sem notificação de aplicação. Por sua vez, Argentina e Colômbia notificaram seus 
artigos nas categorias A ou B.

Finalmente, Bolívia, Cuba, Paraguai e Peru classificaram seus compromissos nas três categorias. 
Sobre a Categoria C, os quatro países notificaram que requerem assistência técnica e apenas o 
Peru sinalizou datas indicativas e definitivas de aplicação para as categorias B e C. Enquanto Cuba 
e Paraguai notificaram datas indicativas e definitivas para a Categoria B (e somente indicativas para 
18 Os compromissos dos artigos de 1 a 5 do AFC também devem ser cumpridos por todos os países-membros 
do acordo. No entanto, o mecanismo de notificação de aplicação de disposições permite acompanhar, 
especificamente, o progresso dos PMDs e dos países em desenvolvimento nesse tema. 
19 Levantamento até 31 de outubro de 2018.
20 Se considerada a União Europeia como signatário, serão 50.
21 Nessas situações, se considerada a União Europeia, também será adicionado um signatário. Nesse sentido, 
seriam: 58 notificações ao Artigo 1.4, 51 notificações ao 10.4.3, 57 ao Artigo 10.6.2 e 54 notificações ao 12.2.2
22 O artigo 2 não foi notificado em sua totalidade.
23 Os artigos 1 e 5 não foram notificados em sua totalidade.
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a C), Bolívia informou unicamente datas indicativas para as duas categorias. O tipo de assistência 
técnica requerida por esses países é exibido no Anexo I24.

O Quadro V apresenta a situação atual dos membros da ALADI em termos da notificação de aplicação 
das categorias A, B e C do pacote de artigos de transparência no GATT.

A lista completa de notificações dos países da ALADI sobre transparência conforme cada articulado, 
bem como a lista de datas indicativas ou definitivas das categorias B e C, figuram no Anexo II e no 
Anexo III deste estudo, respectivamente.

QUADRO V – Situação consolidada de notificações de aplicação A, B e C para os artigos de 1 a 5 do 
AFC pelos membros da ALADI25

AFC Art. 1-5 ARG. BOL. BRA. CHI. COL. CUB. EQU. MÉX. PAN. PAR. PER. URU. VEN.
Artigo 1                            

   1. Publicação A A A A A Ap,Bp   A   C A A  

   2. Disponib. Internet Ap,Bp A A A A Bp   A   C A A  

   3. Serviços 
Informação Ap,Bp A A A A C   A A C A A  

   4. Notificação Ap,Bp A A A A Bp   A   C A A  

Artigo 2                          

   1. Observ./Inform. A A A A A A A A   C A A  

   2. Consultas A B A A A A   A   C A A  

Artigo 3                          

   Resol. Antecipadas Ap,Bp C A A A B   A   A B A  

Artigo 4                          

   Recursos ou Revisão A A A A A A A A A A A A  

Artigo 5                          

   1.Cont./Insp. 
Reforçadas A A A A A B   A A B C A  

   2. Retenção A A A A A B   A A A A A  

   3. Proced. de teste A C A A B B   A   C C A  

Fonte: Acordo sobre Facilitação de Comércio, OMC (Elaboração própria)

Por outro lado, no que tange à análise sobre o cumprimento das notificações de transparência 
realizadas ao Comitê de Facilitação do Comércio, que faz referência à segunda perspectiva de 
observação neste estudo, aponta-se que a Argentina, o Brasil e o México apresentaram notificações 
formais a este Comitê, em conformidade aos artigos 1.4, 10.4.3, 10.6.2, e 12.2.2. No Anexo IV constam 
as notificações dos países sobre estes temas.

Quanto à data de notificação ao Comitê de Facilitação do Comércio sobre a disponibilidade das 
informações nos sites nacionais, esses países apresentaram notificações no ano de 2018. Argentina 
foi o primeiro país em notificar, em fevereiro deste ano, seguido pelo Brasil e pelo México, que 
notificaram, respectivamente, em setembro e outubro de 2018.

Os demais países da ALADI, como consta na página oficial da OMC, não apresentaram as notificações 
de transparência requeridas ao Comitê, embora a maioria tenha notificado as respectivas categorias 
de aplicação a esses parágrafos. Em referência a esse tema, o Quadro VI exibe a categorização de 

24  Para acessar os textos de assistência técnica na íntegra, visite o perfil dos membros em https://www.tfadatabase.
org/members.
25 Ap significa “Parcialmente Notificado na Categoria A”; Bp faz referência a “Parcialmente Notificado na Categoria 
B”. O termo parcial traduz-se em uma determinada categoria ser aplicável a parte de uma disposição e não à 
disposição completa.
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aplicação (A, B e C) sobre os temas objeto das notificações de transparência. Já as datas indicativas 
e as datas definitivas de aplicação aos mencionados compromissos estão refletidas no Quadro VII.

QUADRO VI – Notificações de aplicação das categorias A, B e C aos temas objeto das notificações 
de transparência

1 – PUBLICAÇÃO E DISPONIBILIDADE DA INFORMAÇÃO
  ARG. BOL. BRA. CHI. COL. CUB. EQU. MÉX. PAN. PAR. PER. URU. VEN.
1.4 Ap,Bp A A A A Bp   A   C A A  
 1.4 a A A A A A B   A   C A A  
 1.4.b B A A A A B   A   C A A  
 1.4.c B A A A A B   A   C A A  
10 - FORMALIDADES RELACIONADAS À IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E TRÂNSITO
  ARG. BOL. BRA. CHI. COL. CUB. EQU. MÉX. PAN. PAR. PER. URU. VEN.
10.4 B C A A A C   A   A B A  
 10.4.3 B C A A A C   A   A B A  
10.6 A A A A A A A A A A A A  
 10.6.2 A A A A A A A A A A A A  
12 – COOPERAÇÃO ADUANEIRA
  ARG. BOL. BRA. CHI. COL. CUB. EQU. MÉX. PAN. PAR. PER. URU. VEN.
12.2 A A A A A B   A A A A A  
 12.2.2 A A A A A B   A A A A A  

Fonte: Acordo sobre Facilitação do Comércio, OMC (Elaboração própria)
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7. RESULTADOS E CONCLUSÕES

Dos treze países-membros da ALADI, dez ratificaram o Acordo sobre Facilitação de Comércio da 
OMC. Esse mecanismo contém práticas sobre tratamento diferenciado, constituição de comitês para 
fiscalizar seu desenvolvimento e medidas técnicas nas quais são dispostos compromissos específicos. 
Parte dessas medidas aborda e amplia dois artigos do GATT e referem-se a temas relativos ao princípio 
da transparência.

Todos os países-membros da ALADI são países em desenvolvimento, o que implica que cada um 
define a categoria de aplicação de compromissos em que se inserem as medidas existentes (A, B ou 
C) e os prazos dentro dos quais essas disposições serão aplicadas. Este compromisso de notificação 
inclui toda a Seção I do AFC, onde estão compreendidas as medidas de transparência.

Doze países da ALADI apresentaram notificações de aplicação dos compromissos de transparência 
baseados nos artigos de 1 a 5 do AFC, com exceção da Venezuela. Por sua vez, Equador e Panamá 
apresentaram notificações de parte dos temas de transparência. Os demais países notificaram 
integralmente entre as categorias A, B ou C.

No entanto, há uma categoria específica de notificações de transparência (dispostas nos artigos 1.4, 
10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2 do AFC), em que os países precisam notificar seu cumprimento ao Comitê de 
Facilitação do Comércio da OMC indicando a publicação das informações.

No que diz respeito a essa classificação de notificação de transparência, três países-membros da 
ALADI ofereceram ao Comitê da OMC as informações solicitadas: a Argentina, o Brasil e o México. 

É importante esclarecer que, em relação aos países que ainda não notificaram ao Comitê de 
Facilitação do Comércio as disposições contidas nos parágrafos 1.4, 10.4.3, 10.6.2 e 12.2.2 do AFC, 
estes já notificaram as categorias de aplicação dos compromissos descritos nessas medidas. 
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ANEXO III

Datas indicativas e datas definitivas das categorias B e C pelos países da ALADI:

Artigos de transparência (de 1 a 5)

  Categoria Datas Indicativas Datas Definitivas
Argentina

   1.2.1 B 22/01/2018 22/01/2018

    1.2.1 a B 22/01/2018 22/01/2018

    1.2.1 b B 22/01/2018 22/01/2018

    1.2.1 c B 22/01/2018 22/01/2018

   1.3.4 B 22/01/2018 22/01/2018

   1.4 b B 22/01/2018 22/01/2018

   1.4 c B 22/01/2018 22/01/2018

    3.9 a.ii B 22/01/2023 22/01/2023

Bolívia
  2.2 B 31/12/2019 A determinar

  3.1 C 31/12/2020 A determinar

  3.2 C 31/12/2020 A determinar

   3.2 a C 31/12/2020 A determinar

   3.2 b C 31/12/2020 A determinar

  3.3 C 31/12/2020 A determinar

  3.5 C 31/12/2020 A determinar

  3.6 C 31/12/2020 A determinar

   3.6 a C 31/12/2020 A determinar

   3.6 b C 31/12/2020 A determinar

   3.6 c C 31/12/2020 A determinar

  3.7 C 31/12/2020 A determinar

  3.8 C 31/12/2020 A determinar

  3.9 C 31/12/2020 A determinar

   3.9 a C 31/12/2020 A determinar

    3.9 a.i C 31/12/2020 A determinar

    3.9 a.ii C 31/12/2020 A determinar

   3.9 b C 31/12/2020 A determinar

    3.9 b.i C 31/12/2020 A determinar

    3.9 b.ii C 31/12/2020 A determinar

    3.9 b.iii C 31/12/2020 A determinar

    3.9 b.iv C 31/12/2020 A determinar

   3.9 c C 31/12/2020 A determinar

   3.9 d C 31/12/2020 A determinar

  5.3 C 31/12/2022 A determinar

   5.3.1 C 31/12/2022 A determinar

   5.3.2 C 31/12/2022 A determinar

   5.3.3 C 31/12/2022 A determinar

Colômbia
  5.3 B 22/02/2022 22/02/2022

   5.3.1 B 22/02/2022 22/02/2022

   5.3.2 B 22/02/2022 22/02/2022

   5.3.3 B 22/02/2022 22/02/2022



30

SITUAÇÃO DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA NO ÂMBITO DO ACORDO SOBRE FACILITAÇÃO DE COMÉRCIO (AFC) 
DA OMC NOS PAÍSES DA ALADI
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Cuba

    1.1.1 a B 22/02/2021 22/02/2022

    1.1.1 c B 22/02/2021 22/02/2022

    1.1.1 f B 22/02/2021 22/02/2022

    1.1.1 i B 22/02/2021 22/02/2022

    1.2.1 a B 22/02/2021 22/02/2022

    1.2.1 b B 22/02/2021 22/02/2022

    1.2.1 c B 22/02/2022 22/02/2022

   1.2.2 B 22/02/2021 22/02/2022

   1.2.3 B 22/02/2021 22/02/2022

  1.3.1 C 22/02/2021 A determinar

  1.3.2 C 22/02/2021 A determinar

  1.3.3 C 22/02/2021 A determinar

  1.3.4 C 22/02/2021 A determinar

  1.4 a B 22/02/2021 22/02/2022

  1.4 b B 22/02/2021 22/02/2022

  1.4 c B 22/02/2021 22/02/2022

3 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.1 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.2 B 22/02/2021 22/02/2022

  3.2 a B 22/02/2021 22/02/2022

  3.2 b B 22/02/2021 22/02/2022

 3.3 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.4 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.5 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.6 B 22/02/2021 22/02/2022

  3.6 a B 22/02/2021 22/02/2022

  3.6 b B 22/02/2021 22/02/2022

  3.6 c B 22/02/2021 22/02/2022

 3.7 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.8 B 22/02/2021 22/02/2022

 3.9 B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 a.i B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 a.ii B 22/02/2021 22/02/2022

  3.9 b B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 b.i B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 b.ii B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 b.iii B 22/02/2021 22/02/2022

   3.9 b.iv B 22/02/2021 22/02/2022

  3.9 c B 22/02/2021 22/02/2022

  3.9 d B 22/02/2021 22/02/2022

 5.1 B 22/02/2021 22/02/2022

  5.1 a B 22/02/2021 22/02/2022

  5.1 b B 22/02/2021 22/02/2022

  5.1 c B 22/02/2021 22/02/2022

  5.1 d B 22/02/2021 22/02/2022

 5.2 B 22/02/2021 22/02/2022

 5.3 B 22/02/2021 22/02/2022

  5.3.1 B 22/02/2021 22/02/2022

  5.3.2 B 22/02/2021 22/02/2022

  5.3.3 B 22/02/2021 22/02/2022
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Paraguai

  1.1.1 C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 a C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 b C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 c C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 d C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 e C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 f C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 g C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 h C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 i C 01/09/2018 A determinar

   1.1.1 j C 01/09/2018 A determinar

  1.2.1 C 01/03/2019 A determinar

   1.2.1 a C 01/03/2019 A determinar

   1.2.1 b C 01/03/2019 A determinar

   1.2.1 c C 01/03/2019 A determinar

  1.2.2 C 01/03/2019 A determinar

  1.2.3 C 01/03/2019 A determinar

  1.3.1 C 01/09/2018 A determinar

  1.3.2 C 01/09/2018 A determinar

  1.3.3 C 01/09/2018 A determinar

  1.3.4 C 01/09/2018 A determinar

  1.4 a C 01/09/2018 A determinar

  1.4 b C 01/09/2018 A determinar

  1.4 c C 01/09/2018 A determinar

  2.1.1 C 01/09/2018 A determinar

  2.1.2 C 01/09/2018 A determinar

  2.1.3 C 01/09/2018 A determinar

 2.2 C 01/09/2018 A determinar

 5.1 B 01/09/2019 01/09/2019

  5.1 a B 01/09/2019 01/09/2019

  5.1 b B 01/09/2019 01/09/2019

  5.1 c B 01/09/2019 01/09/2019

  5.1 d B 01/09/2019 01/09/2019

  5.3.1 C 01/09/2020 A determinar

  5.3.2 C 01/09/2020 A determinar

  5.3.3 C 01/09/2020 A determinar
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Peru

3 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.1 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.2 B 22/02/2020 22/02/2020
  3.2 a B 22/02/2020 22/02/2020
  3.2 b B 22/02/2020 22/02/2020
 3.3 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.4 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.5 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.6 B 22/02/2020 22/02/2020
  3.6 a B 22/02/2020 22/02/2020
  3.6 b B 22/02/2020 22/02/2020
  3.6 c B 22/02/2020 22/02/2020
 3.7 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.8 B 22/02/2020 22/02/2020
 3.9 B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 a.i B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 a.ii B 22/02/2020 22/02/2020
  3.9 b B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 b.i B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 b.ii B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 b.iii B 22/02/2020 22/02/2020
   3.9 b.iv B 22/02/2020 22/02/2020
  3.9 c B 22/02/2020 22/02/2020
  3.9 d B 22/02/2020 22/02/2020
 5.1 C 22/02/2023 22/02/2023
  5.1 a C 22/02/2023 22/02/2023
  5.1 b C 22/02/2023 22/02/2023
  5.1 c C 22/02/2023 22/02/2023
  5.1 d C 22/02/2023 22/02/2023
  5.3.1 C 22/02/2023 22/02/2023
  5.3.2 C 22/02/2023 22/02/2023
  5.3.3 C 22/02/2023 22/02/2023

Fonte: Acordo sobre Facilitação de Comércio, OMC (Elaboração própria)
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ANEXO IV

Notificações de transparência apresentadas ao Comitê da OMC

ARGENTINA
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BRASIL
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MÉXICO
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